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DECRETO Nº 46.655, 
DE 1º DE ABRIL DE 2002

Aprova o Regulamento do Imposto sobre
Transmissão “Causa Mortis” e Doação de
Quaisquer Bens ou Direitos - (ITCMD), de
que trata a Lei nº 10.705, de 28-12-00, altera-
da pela Lei nº 10.992, de 21-12-01

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e obje-
tivando regulamentar a aplicação do disposto na
Lei nº 10.705, de 28-12-00, alterada pela Lei nº
10.992, de 21-12-01,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aprovado o Regulamento do

Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doa-
ção de Quaisquer Bens ou Direitos - RITCMD, anexo
a este decreto.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data
da sua publicação, revogando-se o Decreto nº
45.837, de 4 de junho de 2001.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de abril de 2002
GERALDO ALCKMIN
Fernando Dall’Acqua
Secretário da Fazenda
Marcos Ribeiro de Mendonça
Secretário da Cultura
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Rubens Lara
Secretário-Chefe da Casa Civil
Dalmo Nogueira Filho
Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicado na Secretaria de Estado do Governo e

Gestão Estratégica, a 1º de abril de 2002.

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE
TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” E DOA-
ÇÃO DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS -
REGULAMENTO DO ITCMD (aprovado pelo
Decreto nº 46.655, de 1º de abril de 2002)

CAPÍTULO I
Da Incidência
Artigo 1º - O imposto incide sobre a transmissão

de qualquer bem ou direito havido (Lei 10.705/00,
art. 2º):

I - por sucessão legítima ou testamentária,
inclusive a sucessão provisória;

II - por doação.
§ 1º - Nas transmissões referidas neste artigo,

ocorrem tantos fatos geradores distintos quantos
forem os herdeiros, legatários ou donatários.

§ 2º - Compreende-se no inciso I deste artigo a
transmissão de bem ou direito por qualquer título
sucessório, inclusive o fideicomisso.

§ 3º - A legítima dos herdeiros, ainda que grava-
da, e a doação com encargos, sujeitam-se ao
imposto como se  não o fossem.

§ 4º - No caso de aparecimento do ausente, fica
assegurada a restituição do imposto recolhido pela
sucessão provisória.

§ 5º - Estão compreendidos na incidência do
imposto os bens que, na divisão de patrimônio
comum, na partilha ou adjudicação, forem atribuí-
dos a um dos cônjuges, a um dos conviventes, ou a
qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou
quinhão.

Artigo 2º - Também se sujeita ao imposto a
transmissão de (Lei 10.705/00, art. 3º):

I - qualquer título ou direito representativo do
patrimônio ou capital de sociedade e companhia,
tais como ação, quota, quinhão, participação civil
ou comercial, nacional ou estrangeira, bem como,
direito societário, debênture, dividendo e crédito de
qualquer natureza;

II - dinheiro, haver monetário em moeda nacio-
nal ou estrangeira e título que o represente, depósi-
to bancário e crédito em conta corrente, depósito
em caderneta de poupança e a prazo fixo, quota ou
participação em fundo mútuo de ações, de renda
fixa, de curto prazo, e qualquer outra aplicação
financeira e de risco, seja qual for o prazo e a forma
de garantia;

III - bem incorpóreo em geral, inclusive título e
crédito que o represente,  qualquer direito ou ação
que tenha de ser exercido e direitos autorais.

§ 1º - A transmissão de propriedade ou domínio
útil de bem imóvel e de direito a ele relativo, situa-
do no Estado, sujeita-se ao imposto, ainda que o
respectivo inventário ou arrolamento seja processa-
do em outro Estado, no Distrito Federal ou no exte-
rior; e, no caso de doação, ainda que o doador,
donatário ou ambos não tenham domicílio ou resi-
dência neste Estado.

§ 2º - O bem móvel, o título e o direito em geral,
inclusive os que se encontrem em outro Estado ou
no Distrito Federal, também ficam sujeitos ao
imposto, no caso de o inventário ou arrolamento
processar-se neste Estado ou nele tiver domicílio o
doador.

Artigo 3º - O imposto é devido nas hipóteses a
seguir especificadas, sempre que o doador residir
ou tiver domicílio no exterior, e, no caso de morte,
se o “de cujus” possuía bens, era residente ou teve
seu inventário processado fora do país (Lei
10.705/00, art. 4º):

I - sendo corpóreo o bem transmitido:
a) quando se encontrar no território do Estado;
b) quando se encontrar no exterior e o herdeiro,

legatário ou donatário tiver domicílio neste Estado;
II - sendo incorpóreo o bem transmitido:
a) quando o ato de sua transferência ou liquida-

ção ocorrer neste Estado;
b) quando o ato referido  na alínea anterior

ocorrer no exterior e o herdeiro, legatário ou dona-
tário, tiver domicílio neste Estado.

CAPÍTULO II
Da Não-Incidência
Artigo 4º - O imposto não incide na transmissão

de bens ou direitos ao patrimônio (Constituição

Federal, art. 150, VI, e §§ 2º ao 4º; Código Tributário
Nacional, arts. 9º, IV e 14, I, na redação da Lei Com-
plementar nº 104/2001):

I - da União, dos Estados, do Distrito Federal,
dos Municípios;

II - de autarquias e fundações instituídas e manti-
das pelo Poder Público;

III - de templos de qualquer culto;
IV - dos partidos políticos, inclusive suas funda-

ções, das entidades sindicais dos trabalhadores, das
instituições de educação e de assistência social, sem
fins lucrativos.

§ 1º - A não-incidência prevista nos incisos II a IV
deste artigo somente se refere aos bens vinculados
às finalidades essenciais, não alcançando bens desti-
nados à utilização como fonte de renda ou como
exploração de atividade econômica.

§ 2º - A não-incidência prevista no inciso IV con-
diciona-se à comprovação, pelas entidades, de:

1 - não distribuir qualquer parcela de seu patri-
mônio ou de suas rendas, a qualquer título;

2 - aplicar seus recursos integralmente no País,
exclusivamente na manutenção de seus objetivos
institucionais;

3 - manter escrituração de suas receitas e despe-
sas em livros revestidos de formalidades capazes de
assegurar sua exatidão.

Artigo 5º - O imposto também não incide (Lei
10.705/00, art. 5º):

I - na renúncia pura e simples de herança ou
legado;

II - sobre o fruto e rendimento do bem do espólio
havidos após o falecimento do autor da herança ou
legado;

III - sobre a importância deixada ao testamentei-
ro, a título de prêmio ou remuneração, até o limite
legal.

CAPÍTULO III
Da Isenção
Artigo 6º - Fica isenta do imposto (Lei 10.705/00,

art. 6º, na redação da Lei 10.992/01): 
I - a transmissão “causa mortis”:
a) de imóvel de residência, urbano ou rural, cujo

valor não ultrapassar 5.000 (cinco mil) Unidades Fis-
cais do Estado de São Paulo - UFESPs e os familiares
beneficiados nele residam e não tenham outro imó-
vel;

b) de imóvel cujo valor não ultrapassar 2.500
(duas mil e quinhentas) UFESPs, desde que seja o
único transmitido;

c) de ferramenta e equipamento agrícola de uso
manual, roupas, aparelho de uso doméstico e
demais bens móveis de pequeno valor que guarne-
çam os imóveis referidos nas alíneas anteriores, cujo
valor total não ultrapassar 1.500 (mil e quinhentas)
UFESPs;

d) de depósitos bancários e aplicações financei-
ras, cujo valor total não ultrapassar 1.000 (mil)
UFESPs;

e) de quantia devida pelo empregador ao empre-
gado, por Institutos de Seguro Social e Previdência,
oficiais ou privados, verbas e prestações de caráter
alimentar decorrentes de decisão judicial em proces-
so próprio e o montante de contas individuais do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo
de Participações PIS-PASEP, não recebido em vida
pelo respectivo titular;

f) na extinção do usufruto, quando o nu-proprie-
tário tiver sido o instituidor;

II - a transmissão por doação:
a) cujo valor não ultrapassar 2.500 (duas mil e

quinhentas) UFESPs;
b) de bem imóvel para construção de moradia

vinculada a programa de habitação popular;
c) de bem imóvel doado por particular para o

Poder Público.
§ 1º - Ficam também isentas as transmissões

“causa mortis” e sobre doação de quaisquer bens ou
direitos a entidades sem fins lucrativos, cujos objeti-
vos sociais sejam vinculados à promoção dos direi-
tos humanos, da cultura ou à preservação do meio
ambiente, observado o procedimento para reconhe-
cimento de isenção na forma prevista no artigo 9º.

§ 2º - Na hipótese de transmissão por doação,
deverá constar expressamente dos respectivos ins-
trumentos o valor do bem e o fundamento legal que
deu base à isenção.

§ 3º - Na hipótese prevista na alínea “a” do inciso
II, os tabeliães e serventuários responsáveis pela
lavratura de atos que importem em doação de bens
ficam obrigados a exigir do donatário declaração
relativa a doações isentas recebidas do mesmo doa-
dor, conforme disposições estabelecidas pela Secre-
taria da Fazenda.

CAPÍTULO IV
Do Reconhecimento da Não-Incidência e da Isen-

ção
Artigo 7º - As hipóteses de não-incidência ou de

isenção previstas nos incisos II a IV do artigo 4º e na
alínea “b” do inciso II do artigo 6º, ficam condiciona-
das ao reconhecimento pela Secretaria da Fazenda,
que expedirá instruções relativas às obrigações a
serem cumpridas pelo interessado para este fim.

Artigo 8º - Tratando-se de transmissões ocorridas
na esfera judicial, as hipóteses previstas nas alíneas
“a”, “b” e “c” do inciso I e “a” do inciso II do artigo
6º também ficam condicionadas ao seu reconheci-
mento pela Secretaria da Fazenda, que será realizado
no âmbito dos procedimentos relativos à declaração,
previstos nos artigos 21 e 26, observados os prazos e
demais condições ali estabelecidas.

§ 1º - A critério da Administração, o reconheci-
mento previsto no “caput” poderá ser efetuado por
meio de manifestação do Agente Fiscal de Rendas, à
vista dos autos judiciais levados pelo interessado à
repartição fiscal competente nos prazos fixados nos
artigos 21 e 26.

§ 2º - Por meio de ato celebrado entre a Secreta-
ria da Fazenda e a Procuradoria Geral do Estado,
poderá ser dispensada do reconhecimento de isen-
ção a transmissão ocorrida em ação patrocinada pela
Procuradoria Geral do Estado de São Paulo - Procu-
radoria de Assistência Judiciária (PAJ), hipótese em

que caberá ao Procurador do Estado manifestar-se
sobre a isenção.

Artigo 9º - Para fins de reconhecimento pela
Secretaria da Fazenda da isenção para as entidades
cujos objetivos sociais sejam vinculados à promoção
dos direitos humanos, da cultura ou à preservação
do meio ambiente, deverão ser observados os proce-
dimentos estabelecidos e as condições exigidas em
resoluções conjuntas editadas pela Secretaria da
Fazenda e, de acordo com a natureza da entidade,
pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania,
pela Secretaria da Cultura ou pela Secretaria do Meio
Ambiente (CTN, art. 14 e Lei nº 10.705/00, art. 6º, § 2º,
itens 1 e 2, na redação da Lei nº 10.992/01).

§ 1º - Para efeito de reconhecimento do direito à
isenção, a Secretaria da Fazenda emitirá o documen-
to denominado “Declaração de Isenção do Imposto
sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de
Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD”, conforme
modelo por ela aprovado, por prazo determinado,
que:

1 - será utilizado pela entidade nos processos em
que for interessada;

2 - poderá ser cassado a qualquer tempo por
meio de ato publicado no Diário Oficial do Estado
sempre que se verificar que a entidade deixou de
preencher os requisitos que ensejaram a emissão
desse documento ou de requerer a renovação do
reconhecimento do seu direito à isenção no prazo
estabelecido na resolução mencionada no “caput”.

§ 2º - Além da notificação, intimação ou aviso
mediante publicação no Diário Oficial, o interessado
será cientificado da cassação do reconhecimento da
isenção por um dos seguintes modos:

I - notificação postal remetida ao endereço por
ele fornecido, salvo se ele não houver indicado esse
endereço à repartição;

II - ciência do interessado nos autos de processo
administrativo.

§ 3º - A devolução pela repartição postal não
invalida a intimação, a notificação ou o aviso indica-
do no parágrafo anterior, prevalecendo a publicação
a que se refere o item 2 do § 1º.

CAPÍTULO V
Da Sujeição Passiva

SEÇÃO I
Dos Contribuintes

Artigo 10 - São contribuintes do imposto (Lei
10.705/00, art. 7º):

I - na transmissão “causa mortis”: o herdeiro ou
o legatário;

II - no fideicomisso: o fiduciário;
III - na doação: o donatário;
IV - na cessão de herança ou de bem ou direito a

título não oneroso: o cessionário. 
Parágrafo único - No caso do inciso III, se o dona-

tário não residir e nem for domiciliado no Estado, o
contribuinte será o doador.

SEÇÃO II
Dos Responsáveis

Artigo 11 - Nos casos de impossibilidade de exi-
gência do cumprimento da obrigação principal pelo
contribuinte, respondem solidariamente com este
nos atos que intervierem ou pelas omissões de que
forem responsáveis (Lei 10.705/00, art. 8º):

I - o tabelião, o escrivão e os demais serventuá-
rios de ofício, em relação aos atos tributáveis pratica-
dos por eles ou perante eles, em razão de seu ofício;

II - a empresa, a instituição financeira e bancária
e todo aquele a quem couber a responsabilidade do
registro ou a prática de ato que implique a transmis-
são de bem móvel ou imóvel e respectivos direitos
ou ações;

III - o doador, o cedente de bem ou direito, e, no
caso do parágrafo único do artigo anterior, o dona-
tário;

IV - qualquer pessoa física ou jurídica que deti-
ver o bem transmitido ou estiver na sua posse;

V - os pais, pelos tributos devidos pelos seus
filhos menores;

VI - os tutores e curadores, pelos tributos devi-
dos pelos seus tutelados ou curatelados;

VII - os administradores de bens de terceiros,
pelos tributos devidos por estes;

VIII - o inventariante, pelos tributos devidos pelo
espólio.

CAPÍTULO VI
Da Base de Cálculo

Artigo 12 - A base de cálculo do imposto é o
valor venal do bem ou direito transmitido, expresso
em moeda nacional (Lei 10.705/00, art. 9º, com alte-
rações da Lei 10.992/01).

§ 1º - Considera-se valor venal o valor de merca-
do do bem ou direito na data da abertura da suces-
são ou da realização do ato ou contrato de doação.

§ 2º - Nos casos a seguir, a base de cálculo é
equivalente a:

1 - 1/3 (um terço) do valor do bem, na transmis-
são não onerosa do domínio útil;

2 - 2/3 (dois terços) do valor do bem, na trans-
missão não onerosa do domínio direto;

3 - 1/3 (um terço) do valor do bem, na instituição
do usufruto, por ato não oneroso;

4 - 2/3 (dois terços) do valor do bem, na trans-
missão não onerosa da nua-propriedade. 

§ 3º - Na hipótese de sucessivas doações entre
os mesmos doador e donatário, serão consideradas
todas as transmissões realizadas a esse título, den-
tro de cada ano civil, devendo o imposto ser recalcu-
lado a cada nova doação, adicionando-se à base de
cálculo os valores dos bens anteriormente transmiti-
dos e deduzindo-se os valores dos impostos já reco-
lhidos.

Artigo 13 - O valor da base de cálculo é conside-
rado na data da abertura da sucessão, do contrato
de doação ou da avaliação, devendo ser atualizado
monetariamente, a partir do dia seguinte, segundo a
variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo -
UFESP, até a data prevista na legislação tributária
para o recolhimento do imposto (Lei 10.705/00, art.
15, na redação da Lei 10.992/01).

§ 1º - O valor venal de determinado bem ou
direito que houver sido fixado em data distinta
daquela em que ocorreu o fato gerador deverá ser
expresso em UFESPs, observado o seu valor vigente
na data da fixação do valor venal.

§ 2º - Na hipótese de extinção da UFESP, será
utilizado para atualização do valor da transmissão o
índice adotado à época para cálculo da inflação.

Artigo 14 - No cálculo do imposto não serão aba-
tidas quaisquer dívidas que onerem o bem transmi-
tido, nem as do espólio (Lei 10.705/00, art. 12).

U N I D A D E  C E N T R A L  D E  R E C U R S O S  H U M A N O S

Suplemento Especial, 
Artigo 115 da CE

As informações referentes aos cargos e funções-atividades
ocupados e vagos na data de 31 de dezembro de 2001,
da administração direta e indireta do governo do 
Estado, serão publicadas em suplemento especial 
do Diário Oficial do Estado, Executivo, Seção I, no 
dia 30 de abril de 2002, em cumprimento ao disposto 
no § 5º, do artigo 115, da Constituição Estadual 
e Decreto nº 31.277, de 06-03-90

As entidades fundacionais, de economia mista e as
empresas públicas deverão encaminhar os respectivos
relatórios quantitativos diretamente à Imprensa Oficial
do Estado S/A  até dia 15 de abril de 2002.

O documento deverá ser 

do tipo MSWord ou Excel, e transmitido 

por e-mail no endereço abaixo
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